
DA  JUSTIFICAT]VA  DA  CONTRA"çÃO   DIRETA  -   DISPENSA  DE   LICITAÇÃO,   RAZÃO   DÉ
ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUST]FICATIVA DO PREÇO i_ART, 72, LE! N. _14.133/2021.

Origem: Processo Licitatório n. 008/2025,
Dispensa de Licitação n. 003/2025.

1.           DO OBJETO=

ESPEC,ieLEÃOBÀ3ânàt#sf#Âo.dDaEPsrÊSRevn|têo3isMTDiâodse.LécútÊiãco,oã&Ts|#:â#gÀDEMFs"sEàE3Ê
ATESTADOS  DE SAÚDE  OCUPAcloNAL (ASO),  NAS  MODALIDADES  ADMISSIONAIS,  DEMISSI0NAIS  E

àR+o£:cAOLsrio%NOFMOEMFFNÂÊ,#DRE#ÊADTAEk:ÊiRsràçDA##EEêLDHÁSEâEEETEusáuEENFcipE£LUERA;EsêCE
FUNDOS VINCULADOS, PELO PERloDO DE 12 (DOZE) MESES.

FUND0  MUNICIPAL  DE  SAUDE-FMS,  ESTAD0  DE  PERNAMBUCO,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  n°

'`elg.:imo;3nlt:'::'ol-Ê:àt:::ÀeNdÊRPÉâçÊOMselg#fii%sBê##Deâ,Ê`gD-RçâEtEoé,Bnroej:::PdE:::::ea::pbur:%reess:en:âis:
tendo em vista os Princípios Administrativos, confome inscrito no capuf do ari. 37, da Constituição da República
Federativa  do  Brasil  de   1988,  e  no  ari.   5°,  da  Lei   Federal  n°  14.133/2021,  por  intermédio  do  Agente  de
Contratação,  instituído  pela  Portaria  n.  0144/2025, justifica  a  necessidade  de  contratar os  serviços  do  objeto
acima mencionado.

2.          DA J U STIFIC#IMA

A presente  contratação  tem  como  objetivo a  contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de
serviços   médicos  ocupacjonais,   com   foco   na  emissão  de  Atestados  de   Saúde   Ocupacional   (ASO)   nas

® odalidades admissionais, demissionais e periódicos] em atendimento às nomas previstas na Consolidação das
Leis  do  Trabalho  (CLT),  especialmente  nos  ariigos  168  e  169,  bem  como  às  normas  regulamentadoras  do
Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  (MTE),  em  especial  a  NR-07  -  Programa  de  Controle  Médico  de  Saúde
Ocupacional (PCMSO).

Trata-se  de  uma  obrigação  !egal  imposta  ao  empregador,  incluindo  a  Administração  Pública,  visando
resguardar a saúde e integridade física dos servidores e colaboradores. Dessa foma, compete ao Poder Público

garantir a realização periódica dos exames ocupacionais, como condição essencial para assegurar um ambiente
de trabalho saudável e seguro,  prevenindo doenças ocupacionais,  identificando  riscos  à saúde e promovendo
ações preventivas.

Além  do  cumprimento  da  legislação  vigente,  a  pres{ação dos  neferidos  serviços  é  fundamental  para  a
regularidade das atividades administrativas da Prefeitura Municipal e de seus Fundos vinculados, uma vez qiie o
ASO é documento indispensável  para admissão,  permanência e desligamento de servidores públicos,  inclusive
contratados temporariamente, nos moldes da legis!ação aplicável.
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Considerando  que  a   Prefeitura  não  dispõe,   em  sua  estrutura  organizacional,  de  equipe   médica
especializada e habilitada para realizar tais procedimentos, justifica-se plenamente a necessidade de contratação
de  empíiesa  terceirizada  que  atenda  aos  requisitos  legais  e  técnicos  exigidos,  garantindo  a  continuidade  dos
serviços e o fiel cumprimento das obrigações legais.

Por fim,  ressalta-se que a contratação será realizada pelo período de  12 (doze)  meses, com o intiiito de
atender de  foma  continua  e  eficaz  à  demanda  iecomente  de  exames  médicos  ocupacionais  no  âmbito  da
Administração  Municipal,  assegurando o  respeito  às  nomas  legais  e  promovendo  a  saúde dos  trabalhadores

públicos.

3.         DA FUNDAMENLAÇÃO LEGAL.-E FOR"AL]DADE D0ftR| 72,_LEI N° |4.13312021.

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um  regime regulamentado
Lei.

0 fundamento principal que reza por esta iniciativa é o Ar{,  37, inciso Xxl, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer

por meio de licitações.

A licitação foi  o  meio  encontrado  pela Administração  Pública,  para  tornar isonômica  a  pariicipação  de
interessados  em  procedimentos  que  visa  suprir  as  necessidades  dos  Órgãos  públicos  acerca  dos  serviços
disponibilizados  por  pessoas  físicas  e/ou  pessoas  juridicas  nos  campos  mercadológicos  nacional,  distrital,
estaduais e municipais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o art. 37, inciso Xxl da CRFB/1988, Í.n veíib/`s:

íJ
"XXI - ressal¥ados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão

contratados mediante processo de liçftação pública que assegure igualdade de condições  a todos os
concorrentes,  Gom  cláusulas  que  estabeleçam  obrigações  de  pagamento]  mantidas  as  condições
efétivas da propo§ta] nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

Para contratar, a Administração deve seguir um  processo de licitação.  Essa regra, é a regra geral que
iõe a nealização de um procedimento de competição entre os intenessados em celebrar a avença, garantindo-

ine igualdade de tratamento e levando à seleção do autor da proposta.

Todavia,  essa  obrigação  não é absoluta.  Licitação  se faz,  obviamente,  quando é  possível  fazê-Ia.  Há
casos   de   urgência   e   sua   efetivação   é   inviável,   inócua,   impossível,   Entíetanto   hâ   requisições   que   por
características especificas tomam-se impossíveis ou inviáveis as lícitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de
lici{ações inviáveis ou impossíveis a lei previu exceções às regras, as Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade
de   licitação.   Na   Dispensa,   embora   seja   viável   a   realização   de   certame,   acolhimento   de   propostas.   A
inexigibilidade em virtude do seu objeto que julga inviável a formalização do procedimento licitatório usiial, assim,
não fazê-Io por circunstâncias objetivas.

Nesta  trilha,   a  Administração   Pública,   visando  satisfazer  seus   interesses,   bem   como  observando
condições  inerentes  à função  desempenhada,  e,  desde  que seu  valor seja compativel  com  os  praticados  no
mercado, poderá efetivar o procedimento para contratação.

Desta  fomia,  ainda  necessário  o  cumprimento  de  fomalidades  estabelecidas  no  Ari.  72  do  mesmo
diploma   legal   (Lei   Federal   n°   14.133/2021),   como   condição   para   a   eficácia   do   Processo  Administrativo
correspondente, passamos a verificação de confomidade.
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Entretanto,  há  requisições  que  por  características  específicas  tomam-se  impossíveis  ou  inviáveís  as
licitações  nos  trâmites  usuais.  Na  ocomência  de  licitações  inviáveis  ou  impossíveis  a  lei  previu  exceções  às
regras, as Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de licitação. Trata-se de certame nealizado sob obediência
ao estabelecido no artigo 72 da Lei Federal n.14.133/2021.

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de
licitação, deverá ser insúuído com os seguintes documentos:

1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos,
termo de referência, projeto básico ou pnojeto executivo;

11 -estimativa de despesa, que deverá ser calcu[ada na forma estabelecida no ari.  23 desta L.e[;

111  - parecer juridico e pareceres {écnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos
exigidos;

lv - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentàrios com o compromisso a ser
assumido;

V  -  comprovação  de  que  o  conú.atado  preenche  os  reqüisitos  de  habilftação  e  qualificação  minima
necessária;

Vl - razão da escolha do conú.atado;

Vl l -justificativa de preço;

Vll l -autorização da autoridade competente.

A Administração, após a verificação dos pressupostos deve escolher, para contratação direta (desde que

possua dotação orçamentária), executante que possua capacidade jurídica e regularidade fiscal e preencha os
requisitos de capacidade técnica e econômico-financejra compatíveis com as exigências do objeto a execu{ar.
Apresentar-se-á a razão da escolha do prestador de serviço, podendo ser que alguns valores sejam sacrificados
em prol de outros.

Assim,  uma  contratação  dineta,  nesse  caso,  poderá  afastar a  necessidade  de  outra  contra{ação,  via
licitação, se o objeto for totalmente satisfei{o dentpo do prazo previsto. A Administração efetivaria a contratação
direta  do  objeto  a  ser executado,  remetendo  o  restante  a  uma  contratação  posterior,  precedida  de  licitação
formal. Trata-se, pois, de manifestação do princípio da proporcionalidade. (JUSTEN F]LHO, 2002).

Desse  modo,  a  hipótese tratada  apresenta-se como  um  dos  casos  em  que a  administração  pode  (e
ucve) efetivamen{e dispensar o processo licitatório, realizando a contratação direta para não ocasionar prejuízos,

porquanto se depara com a necessidade inadiável de contratação de empresa para prestação de serviços para
objetivo desejado.

Assim,  a  situação  em  análise  enquadra-se  na  hipótese  prevista  no  art,  75,  inc.  1,  c/c  art.  72,  da  Lei
Federal n.14.133j de 01.04.2021 :

Aú 75. É dispeiisável a licftação:

11 -  para contratação  que e"olva  valoíes  inferiores  a  R$  50.000,00  (cinquenta  mil  reais),  no  caso  de
outios sewjços e compras;

Acontece que,  por meio  do  Decreto  Federal  atualiza os  valones  estabelecidos  na  Lei  de  Licitações  e
Contratos, houve a atualização dos limites máximos para a dispensa de licitação da Lei Federal n.14.133/2021.

Ari.  1° Ficam atualizados os valores estabelecidos  na Lei  n°  14133 cle   1°  de  abril  cle  2021.  na forma

do Anexo.

Aú 75, capüf, inciso 11: R$ 62.725,59.   (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta
e nove centavos)
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Ressalte-se,   no  entanto,   que  a  contratação  dineta  não  significa  o  descumprimento  dos   princípjos
intrínsecos que orientam a atuação administrativa, pois o gestor público está obrigado a seguir um procedimento
administrativo determinado, com intuito de assegurar a preva]ência dos principios jurídicos explícitos e implícitos
constantes no Texto Constitucional, bem como, no art. 5°, capüf, da Lei Federal n.14.133/2021.

Nesta  trilha,   a  Administração   Pública,   visando  satisfazer  seus   interesses,   bem   como  observando
condições  inerentes  à  função  desempenhada,  e,  desde  que seu  valor seja  compatível  com  os  praticados  no
mercado, poderá efetivar a Dispensa de Licitação com fulcro no dispositivo legal mencionado.

Desse  modo,  a  hipótese  tratada  apresenta-se  como  um  dos  casos  em  que  a  administração  pode  (e
deve) efetivamente dispensar o processo licitatório, realizando a contratação direta para não ocasionar prejuizos,

porquanto  se depara com  a  necessidade  inadíável  de contratar os  serviços  de  consultoria  e assessoria  para
orientação, elaboração e aprovação das prestações de contas, visando selecionar licitante habilitado, conforme

Êstabelece a Lei Federal n.14.133/2021, e a!terações pos{eriores.0 Assim, coadunando os fatos com as razões de direito acima estampadas,  não resta dúvida de estar-se
diante de uma legitima situação que suscita a dispensa de licitação.

SabeLse que o município não pode negligenciar a ponto de esperar o decorrer de prestar as informações
aos  Órgãos concedentes de  recursos  tomando todas  as  providências  para não comprometer as  condições do
atendimento nas demandas complexas da Prefeitura Municjpal, como já enfatizamos, de toda importância para a
municipalidade.

Assim, com esteio no preceito legal vinculado nos termos do Ari. 75,  inciso 1, da Lei  Federal  n°  14.133,
de  01  de  abril  de 2021,  Decreto  Federa!  atualiza  os  va{ores estabelecidos  na  Lei  de  Licitações  e  Contratos;
Decreto Municipal n° 04, de 04.01.2024, e a!terações posten'ores, a Lei Comp]ementar n° 123, de 14/12/2006, Lei
Complementar n° 147, de 07/08/2014, e demais normas aplícadas à espécie, a Administração lança mão de uma

prerrogativa que a lei segiiramente lhe assiste,  para suprir de imediato uma demanda para prestar os serviços
essenciais, inadiáveis e de responsabilidade do Município.

Doravante,  a disseriação acerca do instituto da Dispensa de Licitação, tendo sempre como parâmetros
os principios da moralidade e impessoalidade na atuação da Administração Pública.

Percebe-se, pois, que o in{eresse público sempne deve estar presente nas dispensas de licitações, o que
significa sobrepor esse ao principio da isonomia.

Com  efeito,  a hipótese de dispensa de licitação  não tem o condão de atribuir ao Administrador Público
irrestrito  ]ibendade  para  que  possa,  a  seu  talante,  evitar o  processo  licítatório,  pois  a  regra  é  ]icitar,  sendo  as
exceções previstas em lei. Caso contrário,  não {eria que se falar em impessoalidade, nem  moralidade, já que o

gestor púb!ico teria ampla liberdade para selecionar a proposta que ele quisesse.

Existem situações pecu!iares em que a Administração se programa para a contratação via licitação, mas
fatores alheios à sua vontade a impede, uma vez que o pn.ncipio da continuidade dos serviços públicos impede a

paralisação dos serviços ao atendimento administrativo e a população.

Portanto, a contratação direta deve ser utilizada pela Administração quando restarem pnesentes todos os

pressupostos constantes do Art. 75,  inciso 11, da Lei Federal n°  14.133, de 01  de abril de 2021,  Decreto Federal
atualiza  os  valores  estabelecidos  na  Lei  de  Licitações e  Contratos;  Decreto  Municipal  n° 04,  de  04.01.2024,  e
alterações posteriores, a Lei  Complementar n° 123, de  14/12/2006,  Lei Complementar n°  147,  de 07/08/2014, e
demais nomas aplicadas à espécie.
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Desta  foma,  ainda  necessário  o  cumprimento  de  formalidades  estabelecidas  no An.  72  do  mesmo
diploma   legal   (Lei   Federal   n°   14.133/2021),   como   condição   para   a   eficácia   do   Processo  Administrativo
correspondente.

Passamos a verificação do ari. 72, inciso 11, da Lei Federal n.14.133/2021.

4.         DAJUSTIFtcAT[VA ESTIMA+túA DE DESPESÃ-AHT. 72, l].

Na contratação em epigrafe, verificou-se que há necessidade de realizar pesquisa de preços -cotações,
consta documentos de p!anejamento, devido à natureza do objeto. Buscando averiguar os valones praticados na
região,  entre  pessoas  juridicas  -  Entes  foram  realizados  no  porial  do S:/,f`WWW.bancoc!e recos.com.br,,'' e
empresas do mesmo ramo de awidade.  0 ponto fundamental é a estimativa de despesa, a fim de apresentar o
valor  de  referência  da  contratação  direta   a  ser  celebrada,   a  Administração   Pública  deverá   observar  as

ões do art. 23, doc. anexo nos autos.

Assjm,  o  art.  72,  inciso  11,  determina  à  Administração  Pública  a  realização  de  pesquisas  de  preços
também  no  processo  administrativo  de  con{ratação  direta,  seguindo  os  mesmos  parâmetros  gerais  utilizados

para  a  realização de pesquisa de preços feita no bojo das  licitações.  Ressalta-se que o  preço  na contratação
direta apresenta requisito objetivo de escolha nas contratações diretas, especialmente, através da modalidade de
inexigibilidade ou Dispensa de Licitação.

Com  base  nos  custos  para  execução  do  objeto  da  contratação  em  tela,  obtidos  mediante  pesquisa
apresentada  nos documentos de planejamenlo e}aborados  pelo setor responsável,  na forma do Ari.  23 da  Lei
Federal n° 14.133/2021, o preço médio de Feferência considerado nas pesquisas realizadas.

A  planilha  apresentada  pelo  setor  de  competente  está  anexa  nos  autos,  conforme  preço  médio  de
referência considerado nas  planilhas  elaboradas,  conforme registro.  Resul{ante da  pesquisa apresentada será
considerado como valor máximo admissivel para a contratação.

_   _  _  "É-zS,--=
•`Á-`_               --                               ---,         `                           -

_      -           \,  ,     1       ,            ,
.       ®                                 .            Ô           ®.'€. S ,= fflme-         ` 1.nuaF     . \-         Qr\l    Q_Á`   ,    ,      \Ü.\

ASO - Adm ssional 300 R$ 60,74 R$ 18.222,00

ASO - Demissional 100 R$ 60,74 R$ 6.074,00

SO - Periódico 200 R$ 60,74 R$  12.148,00

Dtal 600 R$ 36.44,00

0  valor  máximo  da  contratação  é  de  R$  36.44,00  (trinta  e seis  mil  e quarenta  e  quatro  reais)  confomie
proposto de preço de refenência acima e documentos pesquisados anexo nos autos que comprovam os valores
são compativeis com o praticado pelo mencado.

Estão inclusos no valor, todos os custos nelacionados à realização dos serviços, que estarão a cargo da
contratada, tomada como parâmetro a média entre os preços cotados de contratos e prestação de sewiços de
mesma natureza, que será considerado como valor máximo admissível para a contratação.

5.         DADEMOHSTRAÇÃODA PREVLSÃO RECUF€SOS 0kÉAMENTÁRIO§ - ART. T2, IV-

Considerando, para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto na Lei Complementar n°
101/2000  -  Leis  de  Responsabilidade  Fiscal,  infomaram  que  o  processo  encontra-se  em  compatibilidade  e
adequado com  a  nossa  Legislação  Municipal,  em  especial  com  o  PPA -  Plano  Plurianual,  com  a  LDO -  Lei de
Diretrizes  Orçamentàrias  e  por fim,  com  a  LOA -  Lei  Orçamentária  anual,  e  assim  sendo,  existe  previsão dos
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal de Brejão-PE

recursos  oiçamentários,  para  assegurar o  pagamento  das  despesas  relacionadas  ao  objeto  indicado-_acima`,-
consoante da disponibilidade de dotação orçamentária para a tal finalidade.

As despesas decorrentes da presente contratação comerão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Geral do Município.

As  despesas  decorrentes  dos  serviços  constantes  do  objeto  supramencionado  correrão  à  conta  da
dotação  orçamentária  própria  da  Secretaria  Municipal  requisitante,  constante  da  Lei  Orçamentária  Anual  do
exercício financeiro.

6,         DÃCOMPROÜACÃODE

Nos  procedimentos  administrativos  para  contratação,   a  Administração  tem  o  dever  de  verificar  os
jisitos de habilitação estabelecidos no Ari. 62, da Lei n.14,133/2021.

Art. 62. A habilitação é a fase da lic.riação em que se verifica o conjunto de informações e documentos
necessários e suficientes  para demonsú.ar a capacidade  do  licitante  de realizar o objeto  da !icitação,
dividindo-se em:

I -juridica;

11 -técnica;

111 -fiscal, social e úabalhista;

IV - econômico-financeira.

Os  documentos  nelacíonados  foram  entregues,  sendo  que  as  cer[idões  exigidas  apresentam  validas
dentro  do  prazo  de  cadastro  e  abertura  do  ceftame.  Os  documentos  da  licitante  atendem  às  condições  de
pariicipação no ceriame, confome previsto nos Íts,  62  a  70,  da  Lei  n°  14,133,Í'2021e no edital, especialmente

qiianto  à  exístência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a
consulta nos sítios oficiais.

Diante do apresentado,  resta deixar resignado que o credenciado demostra habilmente sua habilitação

jurídica, técnica e negularidade fiscal, constan{e nos autos.

©7.         DÀ RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRAIADO-ART. T2M

Com relação à razão de escolha cle deteminado fomecedor ou prestador de serviços, há casos em que
o  interesse público se relaciona com  o desempenho propriamente dito.  Não se tratará de selecionar o melhor

para atribui-lhe um destaque,  mas de obter os  pnéstimos de uma empresa ou  pessoa fisica para atender ceria
necessidade  pública,  eis  que  haverá  critério  objetivo  de  julgamento,  permitindo  uma  possível  viabilidade  da
competição.

Neste diapasão, a administração pública, norieada pelos  Principios Constitucionais - art. 37 e art. 5°, da
Lei n° 14.133/2021, Capüí, da Legalidade,  lmpessoalidade, Moralidac!e, Publicidade e Eficiência, tem a obrigação
de fundamentar os motivos dessa escolha.

Assim,  a contra{ação do  respectivo  particular resultou  em  uma  avaliação  da  necessidade  pública]  da
identidade e das condições proposta pelo particular, sendo rea!izado segundo os critérios da razoabilidade.

Verificou-se   esta   Municipalidade   que   a   referida   con{ratação   é   relevante   para   atender  de   forma
indispensável os interesses da Administração na prestação dos serviços.
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Conforme andamento das vias  legais,  no presente caso,  nesolvemos  infomar ao Sr.  Gestor do  Fundo
Municipal  de  Saúde-FMS,  e  a  quem  possa  de  direito,  no  que  diz  respeito  a  melhor satisfação  do  objetivo-da
solicitação acostado nos autos, o seguinte:

Saliente-se que a mesma apresentou documentação e, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos
de habilitação] a{endendo a Lei  Federal n° 14.133/2021.

A  necessidade  da  justificativa  do   pneço  decorre  dos   principios  da   motivação,   da  economicidade,
legalidade,  legitimidade,  proporcionalidade  e  razoabilidade,  bem  como  da  imperiosa  necessidade  de  se  bem
atender o interesse público, com o devido dever de probidade.

Ainda sobre o assunto,  verificou-se que,  além dos aspectos mencionados acima,  ratificando o valor de
mercado apnesentado pelo setor competente, resguardou o cn.tério do menor preço e que realmente atende às

•icessidades do objeto ora em  análise,  visando à observância legal dos principios economicidade e da melhor
ntagem

Tais  fatos  é  que  levaram  à  escolha  para  con{ratação  da  empresa:  CENTRO  ESPECIALIZAD0  EM
SAÚDE 0CUPACIONAL -VIVALDO TENÓRIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 54.298.970/0001-44 com
sede  na  AV.   Djalma   Dultra,   n.   695,   Bairro:   Heliópolis,   Cidade:   Garanhuns,   Estado:   PE,   CEP,:   55.296-294,
representante  legal  o  sócio/administrador a  Sra.  LYSBELLE  RODRIGUES  TENÓRIO,  brasileira,  empresária,
inscrito no CPF/MF sob o n°. 007.*#.974-**, e RG sob o n° 48.***-33, SSP/AL.

Razão  da  Escolha  do  Prestador de  Serviços,  nos  procedimentos  administrativos  para  contratação,  a
Admjnistração  tem  o  dever de verificar os  requisitos  de  habilitação estabelecidos  no ari.  62,  da  Lei  Federal  n°
14.133/2021.  Na  verificação  preliminar  dos  documentos  de  habilitação  do  prestador  de  serviços  acima,  foi
identificado  e  escolhido  porque  periinente  ao  objeto  demandado,  apresentou  a  documentação  referente  à
habilitação, o valor caracteriza a pnoposta vantajosa à Administração Pública local.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou  habjlmente sua habilitação juridica, qualificação
técnica,  qualificação  econômico-financeira  e  regularidade  fiscal  e  {rabalhista,  conforme  acostado  aos  autosj
^' 'mpriu de um ou mais requisitos de habilitação, atendendo a Lei Federal n° 14.133/2021.

A  necessidade  da  justificativa  do  preço  decorre  dos  pn.ncípios  da  motivação,  da  economicidade,
legalidade,   legitimidade,   proporcionalidade  e  razoabi!idade,   bem  como  da  imperiosa  necessidade  de  bem
atender o interesse público, com o devido dever de

probidade.

8.         DÀJüSTIFICSTIÚA DO_FREÇO-ART.72,Vll

No  processo  em  epigrafe,  verificou-se  haver  necessidade  de  cotações,  e  apresentação  da  planilha
estabelecida pela Administração, o critério do menor preço global deve presidir a escolha do adjudicatário direto
como regra geral, e o meio de aferi-lo e juntar aos autos do nespectivo processo.

Dada publicidade para a presente Dispensa de Licitação - DL, onde houve manifestação,  apresentado
desta forma, única respectiva cotação de preços e documentos de habilitação como pode ser visto, no presente

procedimento para objeto pretendido.

Sendo verificado pelo Agente de Contratação com os valones definidos  nas planilhas da Administração,
com o valor a ser contratado, observou-se, sendo que melhor atenda aos objetivos buscados pela Administração,
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conciliando a questão da oferia do me!hor preço, planilha onçamentária que corrobora o valor estabelecimento,
desta foma, a Admjnistração ratifica o valor proposto para execução dos serviços pretendidos.

Ressalta-se, que a contratação dos serviços não serão apenas meramente úti! atrativo ou interessante,
mas a realização dos va!ores praticado no mercado visa o estabe!ecimento do menor va!or que melhor atenda ao

princípio da economicidade.

0 critério  do  menor  preço  pe!a  execução  deve  presidir a  escolha  do  adjudicatário  direto  como  regra

geral, e o meio de afen.-lo está em juntar aos autos do respectivo processo planilha constando o valor.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação periinente à contratação direta, via
dispensa  de  !icitação.  0  valor estabeiecido,  para  os  serviços  que  se qualificam  como  necessário  atender as
demandas, conforme planilha apresentada pe!o setor competente, constante nos autos.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que o mesmo está confome a realidade estabelecida na planilha
amentária, sem aplicação de reajuste ao referido valor, sem qualquer aftonta à lei de regência dos ceriames
:atórios,  Lei Federal n° 14.133/2021.

Atentando para o principio da economicidacle voltamos avaliação da planilha onçamentária proposta pelo
municipio, o que nos mos{ra uma contratação compatíveí do ponto de vista custo/beneficio, dentno do objeto de
interesse, comprovando a garantia de nesu!tados eficientes e econômicos e de pnocedimento.

Marçal Justen Filho, no tocan{e ao principio da economicidade assim afirma:
"n.Não  basta honestidade e boas  iritenções para validação de  atos administrativos. A economicidade

impõe  adoção da solüção mais converiente e eficiente sob o ponto de vista da  gestão  dos recursos
públicos". (Justen fflho,1998, p,66).

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de realizar cotações devido à natureza do objeto.
Buscando averiguar os valores praticados no mercado e em outros Entes municipais, foi apresentadas cotações
de preço rea]izado pesquisa pelo setür responsável,  planilhas anexas,  verifica-se que se procedeu  à avaliação
de  preços  para  sewiço  necessário,  justificando  o  preço,  confome  proposto  pela  Administração  na  planilha
onçamentária.

Pelos sewiços objeto deste processo, fica registrado o respecwo valor global  proposto pela empresa,
a-se  qiie  o  valor  da  ®n{ratação  está  den{ro  do  limite  ppevisto  em  lei,  com  isto,  objetiva-se  atender  aos

r„„cipios  da  ]egalidade,  economicidade  e  celeridade,  realizando  a  presente  contratação,  vejamos  o  preço
proposto pela licitante:

•'     `    :),` =  -` í,'        r.` `-`-`  'i=É=`;'~'`,J'`y.: t:``{  :=`g2\-,`:\`i-\Ê-,,.  '``"::  :~;`v.=L``€Y:'  `  `¢-,;\    .,`ri,,:    ' `:_; `;\ |,.L   =-,Í,   '`+í ``
:,ii  .-í>  ," C:.-:.`:,_'=``  ,_-,í

k* i;*_t`-í;,:  `',;, -   ?7  ' t '         ;.  `;`".'`t'"'€   <;``t`t    ,-`ra..2`-`-;``=`3'`:.`l  ;-`  -=;3í`'\   =    `;T    ``     ,,_,G  :yí   „     .   ~    `

•`\,`        ,`.=. J;,l,í,,\(         .                              .)          `y,.l(;`                         t,!          ,                 ,-                  `

L          -,::--,.     -.,-±,1__``-

`::`FTF¥:,t.`'¥T?TXT_,,.-_`,-':¢_T1-,,`,--1-,i:::c,``,,J-`;.```-''_7,-

\''         .s
``  ,  -   .=  .,y;,      ,  .     ,v     `,-.,:,l.\`_`Li-`-.

=lc  f`t=  =,  ,,    r+•,k.-*\,,'tJ,:¢,,`:,,J,..!,,,,,1,

v':'JL`,`\         \`      `,Í`:`\/:\J;:u::;í.,``,.Y'„/`   '     .),`}           `         `     `'      '`L',:,,`::``.'LL:`"L`:<    )

ASO - Admissional 300 R$ 40,00 R$ 12.000,00

ASO - Demissional 100 R$ 40,00 R$ 4.000,00

ASO - Periódico 200 R$ 40,00 R$ 8.000,00

Total 600 R$ 24.000,00

Porianto, é possivel entender que dentro das características desejadas, sem qualquer escolha arbitrária

para  a  contratação do objeto ora  citado,  tendo em  vista os critérios objetivos e obtendo  iim  preço justo a  ser
desembolsado pela Administração.

9:          DA CONCLUSÃO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal de Brejão-PE

I
A dispensa de licitação somente será admissivel se a contratação direta for meio hábil e suficiente para

debelá-lo.   Nesse  sentido,   nasce  à  obrigação  da  Administração  compor  o   nexo  de   causalidade  entre   a
contra{ação pretendida e a supressão do risco de prejuizos na prestação de serviços.

Sendo assim, aduz Marçal Justen Filho:
`Em última análise, aplica-se o priiicípio da proporciona!idade. A conúatação deverá ser o insftumento

satisfatório de eliminação do risco de sacrfficio dos intenesses envolvidos.  Mas não  haverà cabimento
em promover contratações que ulftapassem a dimensão e os limites da preservação e realização dos
valores em risco." (JUSTEN FILHO, 2002: 240).

Como dito acima,  a con{ratação neste caso necessita de prévia justificativa acefica da p[ena viabilidade
do  meio  pnetendido  para  atendimento  da  necessidade  pública.  A  Administração  deve  proceder  à  solução
compatível com a real necessidade que conduz à contratação. 0 que o legislador pátrio pretendia era a dispensa

icitação em razão de situação, e não da inércia administrativa.

Com  efeito,  a hipótese de dispensa de licitação não tem  o condão de atribuir ao Administrador Público
irrestrito  libeídade  para que  possa,  a  seu  talante,  evitar o  processo  licitatório,  pois  a  regra  é  licitar,  sendo  as
exceções previstas em lei. Caso contrãrio, não teria que se falar em impessoalidade, nem moralidade, já que o

gestor público teria ampla liberdade para selecionar a proposta que ele quisesse.

0 pagamento deverá ser realizado de acordo com o contrato.

Em relação aos preços e documentação, verifica-se que os mesmos estão registados e válidos, podendo
a  Admjnistração  conforme  sua  necessidade  con{ratar sem  qualquer  afronta  à  lei  de  regência  dos  cer{ames
iicitatórios.

Porianto, é possíve! conc]uir que dentro das caracteristicas desejadas, sem qualquer escolha arbitrària,
entendendo a dispensa de licitação é o meio para a contratação ora citado, dentro de critérios objetivos, e ainda
assim obtendo um preço de razoável a ser desembolsado pela Administração.

Desta forma, o prestador de serviço apresentou preço e habilitação, neste processo para a contratação
^^s serviços objeto do presente ceriame, negistrando-se o valor apnesentado pela empresa:

CONTRATADA]  a  CENTR0  ESPECIAUZADO  EM  SAÚDE  0CUPACI0NAL  -  VIVALD0  TENÓRlo
Li.DA]  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n° 54.298.970/000144,  com  sede  na  AV.  Djalma  Dultra,  n.  695,  Bairro:
Heliópolis,  Cidade:  Garanhuns,  Estado:  PE,  CEP.:  55.296-294,  representante legal o sócio/administrador a Sra.
LYSBELLE RODRIGUES TENÓRlo,  brasjleira,  empresária,  inscrito no CPF/MF sob o n°.  007.***.974-**,  e  RG
sob o n° 48.***-33, SSP/AL.

2.           O valor apresentado na proposta de preços da licitante o valor global é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro
mil reais).

Justificado  o  pneço  apresentado,  que  demonstra  sem  maiores  aprofundamentos,  que  o  valor  está
adequado  ao  apresentado  pela Administração  e  qiie  o  valor se  encontra  no  preço  de  mercado,  apenso  aos
autos.

Como se sabe, o objetivo dos pnocedimentos  licitatórios é selecionar a  proposta mais vantajosa e que
apresente melhor resultado para Administração, e considerando o cará{er excepcional das ressalvas de licitação,
um dos requisitos indispensàveis à fomalização desses processos é a justificativa do preço.  Por estas razões,
entende-se que a escolha da empresa para a contratação ora apresentada,  assim como o preço por ele aceito
atendem aos requisitos legais aqui expostos.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal de Brejão-PE

Remetam-se os autos, com objetivo de uma análise criteriosa, pela:

a)           Procuradoria Jun'dica Geral do Município de Brejão/PE;

b)           Controladoria Geral do Município de Brejão/PE.

Acostado toda a documentação que instruem o presente procedimento.

Assjm, com fundamento no ari.  75,  inciso 1, da Lei  Federal n° 14.133/2021, este Agen{e de Contratação

apresenta a justificativa para anà!ise e demais considerações que por ventura se fizerem necessárias.

Do acima exposto, inobstante o in{eresse em contratar a referida empresa, re!ativamente à prestação do
servjço em questão, é decisão discricioiiária de a Autoridade Superior optar pela contratação ou não.

Departamento de Licitações e Contratos
Brejão/PE, em 29 de abril de 2025.

José lldon Tavares Bezerra Júnior
Agente de Contratação

Poriaria n. 144/2025.
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